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	ATA da SÉTIMA reunião do CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA DE ANTONINA, realizada aos DEZESSETE dias do mês de AGOSTO de DOIS MIL E SEIS, às 14h00, na Sala de Reuniões do CAP, no Terminal Barão de Teffé, sito à Avenida Conde Matarazzo, nº 2500, na cidade de Antonina, Estado do Paraná, presentes os Conselheiros, devidamente convocados: Jozue Marques da Silva, Presidente do Conselho; Leopoldino de Abreu Neto, Kleber Oliveira Fonseca, Denis da Silva, Roberto Fontes Filho, Juarez Moraes e Silva, José Augusto Desordi da Costa, Edmilson Garanhani, Aroldo Cezar da Costa, João Carlos Shtorache, Reginaldo Pereira, Luis Carlos de Souza, Marcus Vinicius Oliveira Fonseca, Leocádio Cezar da Cunha, Paulo Roberto Pacholek, Jorge Luiz Nemézio, Jefferson Oliveira Fonseca,  Hélcio Fonseca da Silva, Nivaldo Tuba, Nilson Hanke Camargo, Ozeil Moura dos Santos, e, como convidados, Francisco dos Santos Moreira, Capitão dos Portos do Paraná, Sérgio Ricardo Valladares, da Receita Federal, Disonei Zampieri, da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento, Gleci Bahia Mangger, do Ministério da Agricultura, Osmair Pavanelli e Newton Santos Filho, do Sindicato dos Arrumadores de Antonina e os Senhores Eli César Cesário, Elmir Fernandes Ribeiro, Luiz Antonio de Souza, Raphael Affonso Carvalho de Souza, Peterson Pinheiro Costa e Célio Daily dos Santos, Estivadores. Justificaram  ausência os Conselheiros: Eduardo Requião de Mello e Silva, Victor Manoel Simões Pinto e Ângela Cristina Bahry Corisco.
	7ª Reunião 

CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA DE ANTONINA

Realizada em 17/08/2006

	Como PRIMEIRO item, o Presidente Senhor Jozue Marques da Silva, comunicou ao Conselho que o Secretário Eduir Heleno dos Santos está ausente das reuniões devido a uma cirurgia delicada pela qual ele passou e que está se recuperando. Manifestou o desejo de que ele retorne o mais breve possível ao Conselho. Continuando fez a apresentação dos convidados.
	1º

ABERTURA DOS TRABALHOS

Palavra do Presidente

	Como SEGUNDO item, o Presidente Jozue Marques da Silva, colocou em discussão para aprovação a Ata da 5ª Reunião Ordinária do Conselho, que foi aprovada por unanimidade pelos Conselheiros.
	2º

DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DA ATA

5ª Reunião Ordinária do CAP/ANT

	Como TERCEIRO item, o Presidente Jozue Marques da Silva, passou a palavra aos Conselheiros Relatores das Comissões Internas. 3.1 – Comissão Permanente de Dragagem: O Conselheiro Relator Juarez Moraes e Silva leu a Ata da reunião do dia 09 de agosto de 2006, cuja pauta foi a análise do Plano Anual de Dragagem, onde o Relator submeteu à apreciação dos demais Conselheiros o Ofício 179/06, de maio de 2006, encaminhado pela Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, que apresenta o Plano Anual de Dragagem – Exercício 2007, para os Portos de Paranaguá e Antonina. Após análise e discussão dos senhores Conselheiros, e considerando às disposições contidas na Portaria Ministerial nº 265, de 10 de julho de 1997, que prevê a consolidação e publicação pelo Ministério dos Transportes dos Planos Anuais de Dragagem dos Portos Organizados, relativos aos exercícios subseqüentes, bem como estabelece as competências do CAP para deliberar sobre esta matéria; considerando o Ofício 179/06, de maio de 2006, supracitado; considerando a necessidade de manutenção dos níveis de dragagem contidos nas Normas de Tráfego Marítimo e Permanência nos Portos Organizados de Paranaguá e Antonina, editada pela APPA; considerando que o Plano de dragagem de 2006, deliberação nº 12 do CAP de Paranaguá e Antonina, de 09 de agosto de 2005 seja executado, ou caso contrário incorporado aos volumes previstos para 2007, de maneira que a Portaria APPA n° 005/02 seja atendida, ao estabelecer profundidade para a área de -9,50 metros DHN para DELTA e -6,00 metros DHN para a área ECHO, considerando o caráter vital da dragagem para sobrevivência do Porto de Antonina. E resolveram aprovar o Plano Anual de Dragagem para os Portos de Paranaguá e Antonina – Exercício 2007, mediante os seguintes ajustes na proposta apresentada pela APPA: a) Exclusão das áreas ALPHA, CHARLIE e BRAVO desta decisão, em virtude das mesmas serem afetas ao Porto Organizado de Paranaguá, e assim, deverá ser submetida à aprovação pelo Conselho da Autoridade Portuária – CAP daquele Porto. Estabeleceram que esta deliberação entrará em vigor na data de sua publicação.  Após a leitura da Ata, o Conselheiro Relator lembrou que a Ata da Comissão deveria ser votada. O Presidente  explicou que a Ata seria votada no item 5 da Pauta, junto com o Plano Anual de Dragagem. Prosseguindo o Conselheiro Ozeil Moura dos Santos pediu um esclarecimento sobre a delimitação das áreas ALFA, BRAVO e CHARLIE, que foram excluídas. O Conselheiro Juarez Moraes e Silva explicou que foi acordado com o CAP de Paranaguá, que o mesmo, excluiria as áreas DELTA e ECHO que são afetas ao Porto de Antonina e o CAP de Antonina excluiria as áreas ALFA,  BRAVO e CHARLIE que correspondem a Bacia de Evolução de Paranaguá. O Conselheiro Moura dos Santos perguntou como ficou a licitação para essas áreas. Respondendo, o Conselheiro Juarez Moraes e Silva disse que o processo licitatório está afeto à APPA, e que ainda não foi iniciado pois o IAP exigiu um estudo ambiental onde a legislação CONAMA 344, deveria ser plenamente atendida.
	3º

POSICIONAMENTO SOBRE O ANDAMENTO

DOS TRABALHOS DAS COMISSÕES INTERNAS DO CAP
Conselheiros Relatores Indicados

	Disse que o estudo já foi concluído e entregue a APPA e é o melhor estudo que já foi elaborado no Brasil até aquele momento e comentou que a APPA está concluindo os estudos para encontrar a melhor maneira para o processo licitatório ser publicado. O Conselheiro Moura dos Santos sugeriu que fosse feito um complemento no relatório da Comissão, pedindo urgência da licitação da dragagem. O Presidente passou para o item 5 da Pauta que era a aprovação do Plano Anual de dragagem e pediu a manifestação do Conselho. O Conselheiro Nilson Hanke Camargo comentou que não cabe ao Conselho não aprovar o Plano e perguntou até onde é possível abrir uma licitação, no período eleitoral por qual estão passando, e se há condições da APPA fazer a licitação naquele momento. O Conselheiro Moraes e Silva esclareceu ao Conselho que a Legislação Eleitoral não proíbe o estabelecimento de um processo de licitação, e que ela poderia ser formatada nesse período e homologada após as eleições. O Conselheiro Camargo agradeceu e disse que foi perfeitamente respondido. Complementando o assunto o Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca comentou que o ato de se realizar o processo licitatório não é interdito, o que não pode ser feito são os pagamentos. O Conselheiro Nilson Hanke Camargo perguntou ao senhor Capitão dos Portos, Francisco dos Santos Moreira, se realmente a dragagem precisaria ser tratada como emergencial. O Capitão respondeu que toda licitação que tiver que ser feita em situação de emergência precisará de um termo de justificativa de inelegibilidade de especificação, que passará por uma parte jurídica que definirá se a licitação necessita ser realizada em caráter emergencial ou não. Comentou que hoje o Porto está com certas restrições e que há navios que só entram com certas condicionantes. Comentou que no seu entendimento o processo licitatório deveria correr normalmente e que o ponto crítico para ser dragado é o Canal da Galheta. O Conselheiro Moura dos Santos perguntou como ficaria a situação de Antonina. O Capitão respondeu que estava falando da situação como um todo, abrangendo as áreas de A até F.  O Conselheiro Moura dos Santos novamente propôs urgência na licitação, e citou que se não houver licitação o Porto de Antonina irá parar.  O senhor Francisco dos Santos Moreira complementou dizendo que ele apenas expressou sua opinião que não acredita ser preciso caracterizar como emergencial a licitação. O Conselheiro Moura dos Santos pediu que dentro da ordem jurídica se acelere o mais rápido possível. Prosseguindo o Conselheiro Nilson Hanke Camargo esclareceu que levantou as questões pois em Paranaguá o CAP vem há mais de 1 (um) ano e meio discutindo o assunto e até aquele momento nada havia acontecido. Afirmou que ele é favorável para que o processo seja feito dentro de um processo normal. O senhor Francisco dos Santos  disse que a APPA já está com todas as ferramentas em mãos para iniciar o processo de licitação, inclusive, com parte ambiental que já entregue a ela. O Presidente  colocou em votação o Plano Anual de Dragagem e o relatório da Comissão Permanente de Dragagem que foram aprovados por unanimidade. O Conselheiro Aroldo Cezar da Costa
	3º

POSICIONAMENTO SOBRE O ANDAMENTO

DOS TRABALHOS DAS COMISSÕES INTERNAS DO CAP
Conselheiros Relatores Indicados

	perguntou se a proposta do Conselheiro Ozeil seria acrescida ao relatório da Comissão. O Presidente esclareceu que a matéria principal da pauta é a Deliberação que deverá ser encaminhada ao Ministério dos Transportes, incluindo as áreas que são de Antonina. O Conselheiro Ozeil Moura dos Santos esclareceu que sua sugestão é de apenas uma complementação,  sendo aprovado o Plano de Dragagem com uma vírgula, especificando a máxima urgência, não deixando de ser observado os trâmites legais. Deixou claro que ele pediu urgência no processo licitatório e não uma dragagem emergencial. Foi seguido pelo Conselheiro Juarez Moraes e Silva que demonstrou seu apoio à inclusão da recomendação do Conselheiro Moura dos Santos. O Presidente deu por aprovada a recomendação e passou a palavra para o Relator da próxima Comissão. 3.2 – Comissão Especial para Revisão Tarifária – O Conselheiro Leopoldino de Abreu Neto lembrou que na última reunião os trabalhos da Comissão foram paralisados e por isso não existiria nada a relatar. O Presidente passou a palavra para o Relator da Comissão seqüente.  3.3 – Comissão Permanente do PDZPO: O Conselheiro Relator Juarez Moraes e Silva leu a Ata da reunião realizada em 09 de agosto de 2006, na sede da APPA, onde a pauta da reunião foi o Programa de Arrendamentos do Porto Organizado de Antonina, a Rodovia Eco-Portuária e o Convênio da Transpetro com a Prefeitura Municipal de Antonina. O Relator, Conselheiro Moraes, encaminhou para análise e reflexão dos membros da comissão o estudo preliminar e plantas provisórias que delimitam as áreas potenciais de processos de arredamento público. Este estudo atende a legislação pertinente (Lei 8.630/93, Lei 8666/93, Lei 10.233/01, Decreto Lei 4391/02 e as Resoluções da ANTAQ 55/02, 126/03, 238/04 e 265/04, bem como, as diretrizes estabelecidas pelo Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto Organizado de Antonina, devidamente aprovado pelo CAP). A  comissão deliberou sobre o Programa de Arrendamento: 1) Encaminhar mesmo que em caráter preliminar, para fins de dar conhecimento e possibilidade de reflexão ao colegiado como um todo, o conteúdo até então formatado, fruto do esforço daquela Comissão junto às diversas fontes técnicas e de governo, que embasam e suportam o tema. 2) Sugerir ainda, tendo em vista a amplitude de sua experiência na área, que o Presidente Jozue exponha na próxima reunião do CAP as ferramentas legais de Gestão Portuária que regulam aquela matéria. Sobre a Rodovia Eco Portuária (Ligação rodo ferroviária do Porto de Antonina à BR 277), deliberaram: 1) Reiterar pleito encaminhado pelo Prefeito Kleber Oliveira Fonseca junto ao Ministro do Planejamento para inclusão de recursos no Orçamento da União/2007, a serem vinculados ao Plano Nacional de Infra-estrutura Logística do Ministério dos Transportes. 2) Solicitar ao Superintendente da APPA, Dr. Eduardo Requião, que interceda junto ao Governador do Estado do Paraná para que transfira a responsabilidade sobre trecho supracitado à competência da União. Sobre o Convênio entre a Transpetro e a Prefeitura Municipal de Antonina (Melhorias no acesso ao 
	3º

POSICIONAMENTO SOBRE O ANDAMENTO

DOS TRABALHOS DAS COMISSÕES INTERNAS DO CAP
Conselheiros Relatores Indicados

	Porto) deliberaram: 1) Destacar a importância da intervenção junto a Petrobrás do Dr. Eduardo Requião e do Governador Roberto Requião, para que 7.2 milhões de reais fossem destinados à Prefeitura de Antonina para melhorias no acesso ao Porto. 2) Agradecer ao Prefeito Kleber pela priorização de ações voltadas a maior qualificação, ao aparelhamento que possibilitam ganhos de produtividade e geração de empregos na atividade portuária como também possibilitam à comunidade a preservação do patrimônio histórico e maior segurança. O Presidente agradeceu ao Relator e passou a palavra ao Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca que em colaboração com o Conselheiro Moraes comunicou que em reunião com o DNIT foi sugerido que o traçado seja parte integrante da BR 101. Disse também, que está sendo formado um relatório para ser entregue ao Ministro dos Transportes, para que o Governo Federal encampe o traçado para que seja incorporado à BR 101. Sobre os 7 (sete) milhões e 200 (duzentos) mil, citou que havia um pré-projeto para construção de uma alça ligando o Terminal Barão de Teffé à Ponta do Félix, mas que segundo seu entendimento, os recursos serão usados para recuperação do trecho entre o trevo do KM 4 e o Hospital Municipal, com ciclovia e calçamento, e também a criação de uma alça que desviaria o trânsito do centro da cidade direto para a Avenida Conde Matarazzo. O Conselheiro Nilson Hanke Camargo pediu esclarecimento sobre a questão ambiental da rodovia. O Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca disse que o traçado aprovado é o 4 (quatro) e que existe uma ação no Ministério Público Federal contra o Projeto, porém, ele está em andamento. O Conselheiro Camargo perguntou da situação perante o IAP e o IBAMA. O Conselheiro Kleber respondeu que já foram 7 (sete) projetos aprovados com o EIA/Rima. O Conselheiro Camargo novamente disse que sua preocupação era com o IBAMA e o IAP. O Conselheiro Kleber respondeu que existe uma ONG que tentou embargar o projeto, porém, como se trata de uma Eco-Estrada, uma via ecológica, o projeto continua em andamento. O Presidente agradeceu aos Conselheiros e passou a palavra ao relator da próxima Comissão. 3.4 Comissão Especial para Implantação do OGMO de Antonina: O Conselheiro Luis Carlos de Souza esclareceu que ele fará o relato da Comissão, pois o Relator Conselheiro Leopoldino de Abreu Neto por motivos de saúde não compareceu na última reunião da Comissão. Prosseguindo leu a Ata da reunião realizada em 03 de agosto de 2006, em Paranaguá, com a presença do OGMO e do SINDOP, onde foram analisados os seguintes tópicos: a) Criação de um grupo de trabalho para apoio durante o período de transição nas áreas administrativas, de recursos humanos e estrutura necessária. b) Desenho organizacional do OGMO de Antonina, que será formatado pelo SINDOP, com previsão de entrega até 30/08/2006. c) Durante o processo de transição será feito um levantamento dos passivos jurídicos do OGMO e será dividida uma linha de responsabilidades em Antonina e Paranaguá. Após o relato o Conselheiro Aroldo Cezar da Costa propôs ao Conselho que o OGMO seja implantado em Antonina através do 
	3º
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DOS TRABALHOS DAS COMISSÕES INTERNAS DO CAP
Conselheiros Relatores Indicados

	CAP e sob sua responsabilidade, também entregou um documento aos Conselheiros contendo uma denúncia feita ao Ministério Público do Trabalho a respeito do OGMO e em seguida pediu que o Presidente colocasse em votação sua proposta. Na seqüência o Conselheiro Ozeil Moura dos Santos concordou com a proposta do Conselheiro Aroldo  e pediu aos demais Conselheiros para se manifestarem.  O Conselheiro Nilson Hanke Camargo comunicou que em reunião com o OGMO e SINDOP foi proposto que seja feito um estudo para viabilizar a constituição do OGMO e como existem membros do CAP envolvidos no grupo de trabalho, ele acredita não ser necessário o envolvimento direto do Conselho nessa questão. O Conselheiro Luis Carlos de Souza comentou que sugeriu ao Conselheiro Juarez Moraes e Silva para que eles visitem outros Portos para terem conhecimento dos seus funcionamentos, organogramas, para que assim possam encontrar o melhor modelo para ser implantado em Antonina, mas que tudo dependerá da boa vontade do Operador Portuário. O Conselheiro Ozeil Moura dos Santos disse que gostaria de ouvir o Operador Portuário sobre o assunto. Seguindo, o Conselheiro Juarez Moraes e Silva, do Bloco dos Operadores Portuários, comentou que as ponderações feitas pelo Conselheiro Aroldo são legítimas. Sobre a questão do OGMO ele disse que é uma situação complexa, pois o OGMO é uma empresa com CNPJ, Recursos Humanos, Materiais, etc, e a conta disso tudo será mais fácil ou mais difícil de pagar conforme a capacidade do Porto de Antonina ser competitivo e gerar movimento. Citou que com 10 metros de calado Antonina terá condições de iniciar a migração para o contêiner e que com a alça que a Prefeitura está propondo e a Rodovia Eco-Portuária, terá condições de movimentar 5 milhões de toneladas anuais. Lembrou que a tonelagem movimentada é que determinará a receita para pagar as contas e com a atual situação do Porto a receita não cobrirá as despesas e disse que mesmo assim todos são heróis, pois desempenham excelentemente seus trabalhos e isso faz com que o Porto de Antonina bata recordes e se destaque no cenário portuário. Finalizou dizendo que o OGMO em Antonina será feito em 4 (quatro) meses, entretanto, o OGMO de Paranaguá precisa parar de maltratar os Antoninenses. O Presidente Jozue Marques da Silva disse ao Conselho que foram apresentadas 2 (duas) propostas sobre o OGMO. A primeira seria que o CAP encampasse a Fundação do OGMO.  A segunda de que o CAP atuasse no sentido de minimizar os problemas de relacionamento entre OGMO, já que o CAP estaria envolvido com a fundação, pois tem uma Comissão Interna encarregada de implantar o OGMO em Antonina. O Conselheiro Aroldo Cezar da Costa manifestou-se favorável a fundação. O Presidente disse que já está sendo feito no âmbito da Comissão. O Conselheiro Cezar da Costa disse que a instalação viria depois da transição que o Conselheiro Moraes e Silva havia comentado. O Presidente  novamente respondeu que já está sendo feita no âmbito do CAP, sendo a Comissão Interna instalada para implantar o OGMO em Antonina responsável pelo assunto. O Conselheiro Cezar da Costa 
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	comentou que é necessário ter uma equipe pronta para iniciar o processo de transição em 30 de agosto e reafirmou que ele está pedindo a fundação do OGMO. O Presidente respondeu ao Conselheiro perguntando como o CAP poderá fundar uma empresa (OGMO) sem ter um modelo da mesma, com estatuto, registros, etc. E disse que não vê outro caminho a não ser a conclusão do relatório da Comissão para Implantação do OGMO. O Conselheiro Cezar da Costa comentou que talvez a fundação do OGMO seja diferente das outras, pois,  segundo ele, primeiro deve-se reunir todos os componentes e fazer uma ata de fundação, depois se seguirão os trâmites normais como estatuto, comissão paritária, etc. O Conselheiro Nilson Hanke Camargo pediu um esclarecimento sobre a posição da Comissão Especial para Implantação do OGMO em Antonina, sobre a constituição do OGMO, pois ele não foi informado se a Comissão definiu que se constitua ou não o OGMO, e se realmente o Operador Portuário quer essa constituição. O Conselheiro Moura dos Santos elogiou a explanação do Conselheiro Juarez, e perguntou  como ele vê a questão da implantação do OGMO. O Conselheiro Moraes agradeceu as palavras  e disse que na realidade ele quer saber o tamanho da “encrenca” que a fundação do OGMO implicará e perguntou que efeito prático a fundação teria  em termos de materializar ações concretas e objetivas que a transição não venha a dar com o tempo e forma.  Citou que ele apenas está agindo com cautela, pois poderá ser implicada a ele inclusive gestão temerária, pois o passivo que  poderá ser transferido ao OGMO de Antonina não foi gerado por ele. Pediu ao Conselheiro Luis Carlos de Souza para voltar a ler a Ata da última reunião da Comissão onde foca o assunto. O Conselheiro Carlos de Souza leu que será feito uma linha divisória com levantamento definido, uma linha divisória de responsabilidades. O Conselheiro Moraes comentou que essa linha divisória é tão tênue quanto a possibilidade da dragagem ser realizada naquele dia e que ele não poderá assumir os passivos trabalhistas que são de milhões de reais, já que não participou das decisões que resultaram nos mesmos. Disse também que se deve estudar a possibilidade do CAP de Antonina ter legitimidade para fundar uma empresa, já que a responsabilidade em assumir os passivos é muito grande. O Conselheiro Aroldo Cezar da Costa comentou que na última reunião que a Comissão teve com o SINDOP e o OGMO, o Presidente do SINDOP disse que as ações contra o OGMO de Paranaguá seriam resolvidas por ele (OGMO/Pguá). O Presidente sugeriu que a Comissão faça uma consulta ao juizado onde se encontra a ação trabalhista,  se o novo OGMO corre o risco de assumir os passivos. O Conselheiro Jefferson Oliveira Fonseca perguntou se a sugestão do Presidente será encaminhada à Comissão para Implantação do OGMO em Antonina. O Presidente respondeu que sim, que a comissão deverá consultar o tribunal se a nova entidade com um novo CNPJ poderá ser sucessora trabalhista do OGMO atual de Paranaguá. O Conselheiro Jefferson perguntou se a Comissão foi formada na última reunião. O Presidente respondeu que foi formada há 2 (duas) reuniões. Seguindo aprovou a sugestão de que a Comissão encaminhe o pedido de esclarecimento junto ao Tribunal. 
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	Como QUARTO item o Presidente Jozue Marques da Silva convocou para tomar posse por um período de 2 (dois) anos no Bloco dos Operadores Portuários, como Suplente, representando os titulares das instalações privadas na área do Porto, nomeado pela Portaria nº 241, publicada no D.O.U. em 07/07/2006, o Senhor José Augusto Desordi da Costa.
	4°

POSSE

Bloco dos Operadores Portuários

	Como QUINTO item estava prevista a discussão e aprovação do Plano Anual de Dragagem – 2007, que foram adiantadas pelo desenrolar da reunião,  resultando na aprovação do Plano Anual de Dragagem para 2007.
	5º - DISCUSSÃO E APROVAÇÃO 

Plano Anual de Dragagem 2007

	Como SEGUNDA PARTE da Pauta o Presidente passou para Expediente – Comunicações e Informações Gerais – Informou que não houve Correspondência Expedida e como Correspondência Recebida registrou o recebimento do volume “CAP – Conselho de Autoridade Portuária – Instrumento de Participação Democrática e de Desenvolvimento”, enviado pelo Conselheiro Luiz Antonio Fayet.
	II – EXPEDIENTE

Comunicações e Informações Gerais

Correspondências Expedidas e recebidas

	Como TERCEIRA PARTE da Pauta o Presidente passou aos Assuntos Gerais. O Conselheiro Jefferson Oliveira Fonseca lembrou que na reunião passada foi aberta a discussão sobre as ausências dos Conselheiros e solicitou que o Bloco dos Trabalhadores fizesse uma nova indicação para compor o Conselho, já que o Conselheiro José Maria Pelegrini Neves, estava completando 3 (três) ausências sem justificativa. O Presidente confirmou a terceira falta do Conselheiro e que comunicou ao Conselho que isto exclui o senhor José Maria Pelegrini Neves do CAP/Antonina. O Conselheiro Ozeil Moura dos Santos comentou que o assunto de exoneração do cargo deveria constar na ordem do dia. Sobre o Conselheiro Zulfiro Antonio Bósio, não comparando os casos, o Conselheiro Ozeil informou da situação em que se encontrava aquele Conselheiro, e que sua saída será uma perda para o Conselho. O Presidente informou ao Conselheiro Moura dos Santos sobre o fato de não constar em pauta a exclusão do Conselheiro, que foi votado em plenário o Regimento Interno e aprovado por todos, e que por manifestação do plenário foi feita a exclusão. Sobre o Conselheiro Bósio informou que foi uma decisão do Plenário, já que havia expirado o tempo hábil para ele tomar posse. Prosseguiu  colocando ao Conselho uma revisão no Regimento Interno, acrescentando um parágrafo ou artigo, que atenda as questões da exclusão de um Conselheiro. O Conselheiro Moura dos Santos comentou que a revisão poderá também atender às questões futuras do Conselho e que o Conselheiro Bósio poderá voltar a ser indicado para o CAP pelo Ministro. O Presidente comunicou que o assunto de exclusão dos 2 (dois) Conselheiros citados, ficou em suspenso, e que na próxima reunião ele seria colocado em Pauta para ser discutido. Comunicou também que na reunião anterior ficou decidido que os titulares e suplentes deveriam assistir as reuniões na mesma condição, porém, o Regimento não está claro quanto a esse 
	III – ASSUNTOS GERAIS

	assunto e que segundo o Regimento o Presidente deveria decidir, mas, ele achou por bem que o plenário decidisse, pois ele defende que o suplente deverá comparecer as reuniões quando o titular não estiver presente. O Conselheiro Moura dos Santos lembrou que o Suplente não tem direito a voto. O Presidente concordou com o Conselheiro e disse que consta em Regimento e citou que os Conselheiros não devem faltar às reuniões e que esta situação precisa ser revista. O Conselheiro Aroldo Cezar da Costa comentou que a Comissão Especial de Regimento Interno deveria trazer a revisão para a próxima reunião. O Presidente expôs ao Conselho para votação se deveria ser criada uma nova Comissão ou reavivar a anterior. O Conselheiro Jefferson Oliveira Fonseca disse que o Regimento Interno está vigorando as atitudes tomadas pelo Conselho naquela reunião e que as decisões do Colegiado deveriam ser tomadas sobre seu vigor. O Presidente explicou que os Conselheiros que estiveram ausentes naquela reunião tomariam conhecimento das decisões tomadas através da Ata, e que sua decisão foi remeter ao Colegiado a sugestão de alteração do Regimento Interno. O Conselheiro Paulo Roberto Pacholek  perguntou se o Conselheiro Eduardo Requião foi excluído do Conselho. O Presidente respondeu que não, pois o Conselheiro Eduardo Requião sempre justificou suas ausências. O Conselheiro Nilson Hanke Camargo sugeriu que o Conselho aguarde até a próxima reunião e se os Conselheiros não se manifestarem até lá,  que se proceda a exclusão. O Conselheiro Jefferson esclareceu ao Conselho que o Sindicato dos Arrumadores recebeu como resposta da federação, que ela já havia indicado os membros para comporem o Conselho, e neste caso o Conselheiro José Maria Pelegrini Neves seria um deles, e como ele faltou 3 (três) vezes sem justificativa e segundo o Regimento ele perderá sua vaga, o Conselheiro Jefferson, apontou a brecha para que os Arrumadores possam entrar no Colegiado. O Conselheiro Juarez Moraes e Silva em nome do Bloco dos Operadores Portuários, disse que a posição do Bloco é pelo cumprimento do Regimento Interno e se ele não atende as necessidades do Conselho, que seja alterado futuramente. O Conselheiro Kleber Oliveira Fonseca disse que o Bloco do Poder Público também vota pelo cumprimento do Regimento Interno vigente. O Conselheiro Ozeil Moura dos Santos também votou pelo cumprimento do Regimento Interno, desde que, seja cumprido rigorosamente, sem brechas e sem exceções, a partir daquela reunião.  O Conselheiro Moraes lembrou que o plenário é soberano. O Conselheiro Ozeil esclareceu que apenas estava justificando o seu voto, para que futuramente não haja exceções quanto ao Regimento. O Conselheiro Camargo explicou que quando o Conselheiro Moraes disse que o plenário era soberano, ele quis dizer que se futuramente houver uma situação em que o plenário decidir contra o Regimento, a decisão do plenário é soberana ao Regimento. O Presidente comentou que foram colocadas duas situações, a primeira como sugestão dele, que o Regimento deveria passar por outra revisão para atender a questão da presença dos suplentes nas 
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	reuniões, e a segunda questão é que o Conselho está ratificando a decisão tomada na reunião passada de cumprir o Regimento Interno na íntegra e rigorosamente. Prosseguindo o Presidente decidiu que os suplentes deverão assistir as reuniões e serão anotadas as suas faltas quando os titulares não estiverem presentes. O Conselheiro Jefferson perguntou se a decisão da Presidência seria a partir daquele momento. O Presidente respondeu que sim, a decisão entraria em vigor a partir da reunião. O Conselheiro Luis Carlos de Souza manifestou-se a favor da exclusão dos Conselheiros citados na reunião, pois concorda que é uma brecha para que o Sindicato dos Arrumadores possa entrar no Conselho. Seguindo, pediu que o Presidente esclarecesse a ele a decisão sobre os suplentes. O Presidente esclareceu que o Regimento não estava claro e como houve uma decisão unânime de não alterar o Regimento e existe um artigo que remete ao Presidente  os casos de dúvida, ele decidiu que os suplentes deverão assistir às reuniões, porém, só será contabilizada a ausência quando o titular não estiver presente e o mesmo não estiver na reunião para substituí-lo. O Conselheiro Reginaldo Pereira pediu que o Presidente repetisse sua última colocação e assim foi plenamente atendido. O Conselheiro Jefferson perguntou se os 2 (dois) Conselheiros foram excluídos. O Presidente esclareceu que como decisão da reunião anterior não foi dada posse ao Conselheiro Zulfiro Antonio Bósio e no caso do Conselheiro José Maria Pelegrini Neves ele respondeu que foi decidido na reunião que o suplente não é obrigado a assistir as sessões. O Conselheiro Aroldo Cezar da Costa leu o artigo do Regimento que compete às ausências dos Conselheiros e se referindo a manifestação do Conselheiro Jefferson lembrou que na reunião passada ele tinha dito que o Sindicato dos Arrumadores fizesse uma Assembléia para nomear os seus representantes e depois encaminhasse a Ata para a federação que encaminharia ao Ministério. O Conselheiro Jefferson esclareceu ao Conselheiro Cezar da Costa que ele havia colocado a questão da justificativa da Federação para o Sindicato dos Arrumadores e que em momento algum eles foram indicados. O Presidente afirmou que o Regimento não possui clareza e comentou que ele não vê lógica na presença dos suplentes quando os seus titulares estiverem presentes, sendo que eles não têm direito a voto e nisso foi baseada a sua decisão. O Conselheiro Jefferson insistiu em afirmar que para ele o Regimento atual está claro e quando enfoca os “membros”, está envolvendo titulares e suplentes. Finalizando o Presidente voltou a sua decisão anterior e comunicou a todos que na próxima reunião será colocado em Pauta o assunto das ausências dos Conselheiros para que todos possam chegar em uma decisão unânime. Continuando o Presidente Jozue Marques da Silva reapresentou o trabalho “O Processo de Arrendamento” desenvolvido por ele e mostrado inicialmente no Seminário de Legislação Portuária Brasileira, no dia 01/08/2006, em Curitiba, na mesa Perspectivas das Parcerias entre a Iniciativa Privada e a Administração Pública, onde abordou os tópicos: 
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	A) Legislação Leis e Normas que regem o Processo. B) Procedimentos para o projeto de Arrendamentos. C) Parâmetros definidores dos Termos Licitatórios Estudo de Viabilidade. D) Fluxograma do Projeto de Arrendamento das Instalações Portuárias. Após a apresentação o Presidente encerrou a reunião.
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	Eu Marcel da Cruz Fernandes da Conceição, Secretário Substituto, lavrei a presente Ata, que segue assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.
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